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“UNICAMP: RETRATO DO BRASIL
De repente a Universidade que discute

o Brasil no século XXI e monta com sucesso

uma feira de ciência e tecnologia, incinera dejetos
em buracos no solo e lança no esgoto doméstico várias

substâncias químicas e radioativas. Será um retrato do Brasil?
ida
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Agosto 88

Mais do que nunca, uma certeza: é hora de lutar
Em março deste ano, quando da

realização do Ato Público em Defesa

das Universidade Públicas Paulistas,
a Diretoria da ADUNICAMP alerta-

va para a perspectiva de um ano de

muitas lutas. Em abril, o Editorial do

nosso Jornal também levantava, com

muita propriedade, uma análise da si-

tuação política do país, apontando

para um ano de batalhas em várias

frentes: na Constituinte, contra o Go-
verno Quércia, na defesa da Universi-

dade Pública entre outras. Alertava

também para a gravidade desse qua-

dro e seu agravamento. De lá pra cá,

aprofundou-se a crise econômica, po-

lítica e institucional vivida pelo país,
frente a um Governo ilegítimo, corrup-

to e entreguista que não hesita em

afastar-se cada vez mais das legítimas

aspirações populares. A realidade, a

vida, confirmam a justeza de nossa

análise e a correta direção que a

ADUNICAMP, através de toda as

suas instâncias tem dado às lutas eco-

nômicas e políticas que temos tra-

vado.

Vivemos hoje o agravamento do

quadro econômico e político do país,

resultado de um grave problema que

tem caráter estrutural: dívida externa,

raiz maior de todos os problemas,

causa da inflação persistente e incon-

trolável que atinge nos últimos 12 me-

ses a alarmante cifra de 515%. O pa-

gamento da dívida externa tem custa-

do enormes sacrifícios ao povo brasi-

leiro sem que tenha solução a curto,

médio ou longo prazo, nos marcos da

situação atual. Apesar dessa situa-

ção, o Governo Sarney mantém sua

política entreguista, renegociando no-

vos prazos com os banqueiros interna-

Em defesa
Quando este número do jornal estiver

saindo, estaremos novamente em campa-

nha salarial: a 3: deste ano. O Governo

Quércia tem nos imposto verdadeira mara-

tona, a cada três meses, na luta por rea-

justes salariais. A insistência em não inde-
xar o trimestral nos leva, e a todo o funcio-

nalismo, a idas e vindas constantes a São

Paulo, rodada de '“negociações" que não

passam de monólogos e imposição de índi-

ces. A sistemática do trimestral tem con-

sistido em uma estratégia clara de desmo-

bilização do conjunto do funcionalismo,
tanto pela expectativa que cria, a cada 3

meses, de um reajuste razoável, como pela

divisão dos setores que passam a reivindi-
car questões específicas, perdendo de vista

a questão mais geral do arrocho salarial e

da defesa do serviço público.

As Universidades, através das 3 ADs,

têm levado intensa campanha pela recupe-

ração das perdas salariais. Temos coloca-

do com clareza a nossa luta Em defesa
das Universidades Públicas Paulistas em

todos os fóruns possíveis. Foi assim que a

cionais e mantendo a dependência de

nosso país, de sua política econômi-

ca, aos ditames do FMI.

Os resultados são evidentes: o

quadro de arrocho salarial, a entrega

das estatais ao capital privado, o aba-

famento das legítimas aspirações po-
pulares, aprofundando ainda mais a

distância entre o Governo e a nação.

Na Constituinte, onde se trava

verdadeira batalha entre os setores

progressistas e a direita mais conser-

vadora e retrógrada, a realidade não é

diferente: é nítida a tentativa de anular

as parcas e débeis conquistas sociais

obtidas no 1o turno. Os pequenos

avanços obtidos e a resistência desses

setores em deixar passar as mínimas

conquistas dos trabalhadores de-

monstra todo o obscurantismo e o

reacionarismo das classes dominantes

no nosso país, que não cedem um

milímetro de seus privilégios, nem

mesmo para garantir a exploração

própria do sistema capitalista.

No essencial teremos uma Cons-

tituição reacionária, que mantém os

dispositivos que garantem a interfe-

rência das FFAA na vida do país, o

estado de defesa, a estrutura fundiá-

ria, as condições de exploração do

subsolo por 5 anos às empresas es-

trangeiras, redefiniu o princípio de

empresa brasileira, permitindo ao ca-

pital estrangeiro crescente exploração

de nossas riquezas.

No que diz respeito à EDUCA-

"ÇÃO, temos ainda muita batalha pela
frente. Aprovado o texto constitucio-

nal, deveremos desenvolver uma ação

organizada, de modo a garantir, na

Lei de Diretrizes e Bases e nas Consti-

tuintes Estaduais, os avanços ob-

tidos.

das Universidades Públicas
moção, assinada pelas 3 ADs — Aduni- .

camp, Adunesp e Adusp — e pela ANDES
— foi aprovada, durante a Reunião Anual
da SBPC, realizada em São Paulo no mês
de julho, por várias sociedades científicas,
e pela própria Assembléia Geral da SBPC,
além de várias personalidades do campo
acadêmico e político, como Paulo Sérgio
Pinheiro, Rogério Cerqueira Leite, Jac-
ques Velloso, Luis Antonio Cunha, José

Arthur Giannotti, Luis Pinguelli Rosa e
Fernando Henrique Cardoso. Foi aprova-
da também na Assembléia Geral da V
Conferência Brasileira de Educação, que
reuniu em Brasília aproximadamente
5.000 educadores. A publicação da mo-
ção, na Folha de São Paulo do último
domingo dia 21 de Agosto deverá repercu-
tir positivamente em vários setores e cons-
titui-se passo importante na continuidade
de nossa luta.

Vale apenas dizer que nossa luta em
defesa da Universidade não termina aqui.
Novas adesões serão buscadas. Devemos
ser claros que sem o apoio da sociedade e

Apesar de tudo, algumas con-

quistas foram importantes: o direito à

sindicalização do funcionalismo pú-

blico, a liberdade e autonomia sindi-

cal, o direito irrestrito de greve. Serão,

no entanto, letra morta, se não lutar-

mos e permitirmos que na legislação

ordinária sejam incorporados disposi-

tivos proibitivos e punitivos em rela-

ção a esses direitos.

Por tudo isso, podemos afirmar e

reafirmar, com muita clareza e com
toda a segurança que o momento nos

permite: os avanços sociais, as con-

quistas populares somente serão ga-

rantidas com muita luta, com a unida-

de e organização de todos os setores

da sociedade na direção das transfor-

meções mais profundas que o país

reclama.

As universidades em gerale o mo-

vimento docente em particular estão

chamadas a exercer um papel impor-
tante neste momento. Nossa situação

salarial, a inexistência de verbas para

manutenção e custeio, a recusa do

Governo Federal em contratar profes-
sores para as IES Federais, a crescen-

te intervenção em várias universidades
que tiveram reitores nomeados contra

a vontade da comunidade, é reflexo

desse quadro maior, da política eco-
nômica levada a efeito pelo Governo

Sarney, e do avanço do lobby privati-

vista e do capital estrangeiro sobre as

decisões políticas do país. Reconhecer

esse fato é dar um passo para além

das meras reivindicações econômicas

e salariais, é compreender a gravidade

da situação política e aprofundar o

conhecimento sobre a relação existen-

te entre a organizaçao e mobilização

cada vez maior dos docentes e dos

de amplos setores sociais será difícil ven-
cer a insensibilidade e a intransigência do

Governo do Estado. A clara política de

asfixiamento da Universidade Pública de-

senvolvida pelo Governo Sarney e que o

Governo do Estado aplica tão bem em São

Paulo exige de todos nós um firme posicio-

namento por suplementação de verbas pa-

ra custeio e manutenção, financiamento

de pesquisa e por reajustes salariais que
recuperem nosso poder aquisitivo.

Trata-se neste momento de defender a
autonomia da Universidade Pública na lu-
ta por mais verbas e contra o arrocho

salarial, impedindo os prejuízos decorren-
tes de um crescente esvaziamento dos do-
centes na busca por complementações sa-

lariais via convênios ou outras formas se-
melhantes. A qualidade do ensino, da pes-
quisa e da extensão corre sério risco a se
confirmar a persistência dessa política in-
conseqiiente por parte do Governo Quér-

cia. As denúncias feitas durante a realiza-
ção da SBPC de contenção de verbas para

trabalhadores e a possibilidade de saí-

das firmes e corajosas para a crise que

vivemos.

Nossa situação salarial agrava-

se a cada dia. O trimestral sem inde-

xação é uma arma de arrocho e de

desmobilização do funcionalismo, que

cria a expectativa de reajustes razoá-

veis a cada 3 meses. No entanto, sabe-

mos (vide artigo Prof. Almeida neste

número) que para repor nosso poder

aquisitivo de janeiro de 88, necessita-

mos, a partir de 1o de outubro, de um

reajuste em torno de 111%. Não te-

nhamos ilusões. A cada dia qualquer

índice de reajuste torna-se proibitivo,

dificultando qualquer recuperação sa-

larial. Sem contar que, mesmo com a

URP, o arrocho continua. Vale a pe-

na lembrar que em um ano — agos-

to/87 a 88 — a inflação atingiu 515% e

a URP acumulada 282%

A Diretoria da ADUNICAMP

considera que este é o momento de

uma ampla mobilização pelo reajuste

de outubro e pela “URP JÁ”. Sem

essa mobilização, a perspectiva é de

que apenas em março de 89 tenhamos

possibilidade de reivindicar, com for-

ça, um reajuste razoável, dada a exis-

tência do recesso, em dezembro a feve-

reiro, das Universidades e dos profes-

sores de 1o e 2 Graus. E o Governo

Quércia tem mostrado que não se sen-

sibiliza com argumentos e negocia-

ções. A vida tem mostrado que a úni-

ca possibilidade de sensibilizá-lo é

através de ampla mobilização, de um

movimento forte e unitário de todos os

setores do funcionalismo que aponte,

inclusive, para uma longa paralisação

em defesa de nossos salários e do ser-

viço público.

Paulistas
pesquisa por parte das instituições de fo-

mento — CNPQ, CAPES, FINEP — indi-

cam que há hoje uma articulação de vários

setores, aliados aos grupos privatistas do

ensino superior, aos Governos dos Esta-

dos e ao MEC, na tentativa de inviabilizar
a Universidade Pública, abrindo caminho
para a “injeção”' de recursos externos

comprometidos e vinculados a determina-

das linhas de pesquisa alheias aos interes-

ses da comunidade universitária.

O momento exige de todos nós não
apenas o olhar atento e o acompanhamen-

to silencioso. Os constantes ataques à

Universidade Pública, ao Ensino Público,

tanto na Constituinte como pela grande

imprensa têm mostrado que não é gratuita

e inocente a atitude do Governo do Esta-
do. Ela faz parte de uma campanha maior

em defesa do aprofundamento da privati-

zação do ensino e da vinculação da Uni-
versidade aos objetivos de grupos restritos
comprometidos com interesses alheios ao

desenvolvimento científico e tecnológico
independente e soberano de nosso país.
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Computação diz

já estar preparada

para o início
O professor Nelson Machado,

coordenador do Curso de Bacharela-

do em Ciência da Computação acredi-

ta que até 1.990 o curso de Engenharia

da Computação já esteja funcionando

regularmente na Unicamp. “Os ente-

em 1.989, possibilitar a opção aos alu-

nos da elétrica e da computação para

a área de engenharia computacional”,

explica o professor.

Para viabilizar o curso foi criada

uma comissão reunindo professores

da Engenharia Elétrica e da Computa-

ção. “Já realizamos algumas reuniões

e estamos coletando material que pos-

sa contribuir para a organização do

curso. Sabemos que outras institui-

ções de ensino, já caminham também

neste sentido e estamos buscando in-

formações junto a elas. A PUC-Rio e

o IME — Instituto Militar de Enge-

nharia já avançaram na definição de

alguns pontos ainda um pouco obscu-

ros para nós.”

Dentre as dificuldades que se apre-

sentam desde o início das discussões

sobre a criação do Curso de Engenha-

ria da Computação da Unicamp está a

definição de responsabilidade na for-

mação do futuro profissional da área.

“Nosso currículo já está devidamente

adequado para formar engenheiros da

computação. Poderíamos inclusive

dar este título aos nossos formandos,

mas preferimos chegar a uma estrutu-

ra de curso que passasse pelas enge-

nharias, sem prejuízo para ambas”,

esclarece o professor Machado.

A seccional do Crea no Rio de Ja-

neiro, segundo Nélson Machado já

elaborou uma proposta visando à es-

truturação de curso de Engenharia da

Computação. ''Nesta proposta — ex-

plica o professor —, o Crea-Rio pro-

põe inclusive que engenharia da com-

putação passe a ser considerada a sé-

tima área de engenharia. Isto possibi-

litaria também ramificar ou dar espe-

cialidades aos profissionais que vie-

rem a se formar em engenharia com-

putacional. O nosso currículo atual,

em se comparando com o proposto

pelo Crea-Rio, pode ser considerado

superior, nos colocando assim em

condições privilegiadas para a implan-

tação do curso”.

O coordenador do Curso de Bacha-

relado em Ciência da Computação de-

fine o perfil do profissional de enge-

nharia da computação como sendo

aquele que vai trabalhar nas indústrias

produtoras de computadores. ''Nosso

curso já vem funcionando desde 1985

com uma modalidade única em cince

anos de duração, preparando o profis-

sional para as áreas da computação

científica e industrial. No momento,

há muito otimismo quanto a podermos

“trabalhar em conjunto com a engenha-

ria elétrica já a partir de 1989, visando

à implementação definitiva do curso

de engenharia eoinprsaitenal em

1990.oo ed ls

dimentos têm sido no sentido de, já

Engêhharia da comp
Estruturar um curso novo não é tarefa das mais fáceis. Mais difícil ainda fica

dar corpo a um curso integrado por áreas tão complexas quanto engenharia e

computação. Como deve ser a estrutura curricular e funcional de um curso

destes? E a estrutura funcional? Quem seriam os profissionais que poderiam

viabilizá-lo pedagogicamente? A Unicamp possui professores aptos para isso ou

haveria necessidade de reciclagem? Qual nome levaria o curso: Engenharia da

Computação ou engenharia Computacional? Pura ou adjetiva, tipo Engenharia

da Computação Metalúrgica?

Tudo isto ainda é dúvida. O certo é que a necessidade exige a implantação do

curso e com uma erta urgência para não se perder o bonde do desenvolvimento.

Engenharia Elétrica e Ciência da Computação já discutem, em comissão nomeada

pelo reitor, como esclarecer todas estas dúvidas. A Engenharia Mecânica não

sabe por que está de fora da comissão e acha que até a Engenharia Química deve

ser ouvida.

Melindres a parte, o otimismo de alguns leva a crer que o curso estará em

funcionamento a partir de 1990 na Unicamp e o que menos importa agora é o

nome. Por enquanto, tanto faz, Engenharia da Computação ou Computacional.

Com ou sem adjetivos.

O que se tem feito

w meg ageegesenposguego 8"
o Da na

estela Face rtas

Mecânica quer discussão ampliada

"O curso é importante, precisa

ser criado mas isto não pode e não

deve ser feito sem que as áreas afins

sejam ouvidas. Sua estrutura deve,

necessariamente, passar por discus-

sões em que estejam envolvidos os

cursos de engenharia elétrica, mecâni-

ca e química mais o curso de ciência

da computação.” A posição é dos

professores Eurípedes Nóbrega e

Douglas Eduardo Zampieri, da Divi-

são de Mecânica Computadorizada do

Curso de Engenharia Mecânica.

Internamente o curso de enge-

nharia mecânica já vem discutindo há

algum tempo uma proposta de criação

de nova ênfase para o curso visando
“iniciar a curto prazo a implantação

de um novo curso de engenharia, de

caráter interdisciplinar, que poderia
ser denominado de Engenharia Com-

putacional ou Informática Industrial

reuindo as áreas de Mecânica, Elétri-

ca e Eletrônica e Química”.

O professor Eurípedes lembra

que a computação, na mecânica, está

ligada a aplicação e “por isso é neces-

sário pensar em formar engenheiros

com conhecimentos da ferramenta

com a qual ele vai ter que trabalhar”.

A idéia é complementada pelo profes-

sor Douglas. “Neste sentido de apli-

cação a computação estará nos pro-

cessos químicos, mecânicos e de ser-

-viços exigindo que o curso de enge-

nharia computacional contemple estes - sor
2Eyli

- três segmentos mais as duas áreas de
desenvolvimento.”

Douglas Zampieri vai mais longe

e fala em não perder o bonde. “É isto

mesmo. Não podemos perder o bonde

do desenvolvimento. Afinal, a enge-

nharia, com outras áreas de atividade,

tem experimentado uma verdadeira

revolução nos últimos anos e a mola

principal deste grande impulso é a in-

formática. É evidente também que es-

ta revolução tem que repercutir na

área de educação. Isto só será possí-

vel, porém, se houver uma política

séria de reciclagem de professores.

As técnicas de ensino assistido por

computador, hoje ainda incipientes,

deverão desempenhar papel relevante

nesta revolução”.

Quanto à estrutura curricular,

Eurípedes Nóbrega não tem dúvidas.

“A meu ver o curso deveria estar

estruturado de forma que permitisse

conhecimentos básicos de engenharia

e ciência da computação — matemáti-

ca e eletrônica — e especialização em

uma das áreas do sistema produtivo”.

Aqui também há a concordância de

Douglas Zampieri, “Basicamente é is-

to mesmo. Um curso dividido em três

momentos. Um básico com funda-

mentos de engenharia e computação;

um profissional com eletrônica e com-

putação; e um de especialização numa

das áreas fins onde estaria incluída

também a própria computação, a en-
AEradcA elétrica, química e mecânica.

Aro) ci:

ufação Elétrica: a criação

de “curso novo”

é importante
A estrutura curricular do que ele

chama de ''um curso novo” já está no

papel e poderá mesmo ser aplicada,

em definitivo, a partir de 1990. A co-

locação “otimista” é do professor

Márcio Luiz de Andrade Netto, do

Departamento de Engenharia Compu-

tacional e Automação Industrial da

Faculdade de Engenharia Elétrica e

também integrante da comissão no-

meada pelo reitor para estudar a im-

plantação do curso de Engenharia

Computacional ou da Computação na

Unicamp.

Além dele fazem parte ainda da

comissão os professores Mário Jino e

Yaro Burian Jr., da Engenharia Elétri-

ca; e Nelson Machado e Tomasz Ko-

waltovski, da Ciência da Computa-

ção. Eles foram nomeados pelo reitor

Paulo Renato Costa Souza há aproxi-

madamente dois meses e já realizaram

algumas reuniões visando implemen-

tar a estrutura curricular e funcional

do curso.

Para explicitar a necessidade pre-
mente de um curso para o qual ele

também ainda não tem um nome defi-

nido, o professor Márcio Luiz tenta

ser o mais didático e objetivo possí-

vel. “Vamos imaginar — diz ele — a

computação ao centro e a seu redor as

engenharias, de forma que cada uma

delas, uma mais outra menos, busque

subsídios no centro para o seu desen-

volvimento. Este novo conjunto, for-

mado pela interação em diversos

graus de intensidade das engenharias

com a computação, compõe exata-

mente e o que podemos chamar de

engenharia da computação ou compu-

tacional.”
É desta analogia simplista que o

professor Márcio de Andrade vai bus-

car também argumentos para susten-

tar a sua tese de que a engenharia

computacional só tem razão de existir

quando adjetivada. “Eu, particular-

mente, não consigo enxergar a enge-

nharia da computação a não ser segui-

da do adjetivo que a especificará. Por

exemplo, se é a engenharia mecânica

a que busca subsídios, logo teríamos

“Engenharia da Computação Mecâni-

ca”, e assim por diante, Engenharia

da Computação Química, Metalúrgica

CIC.

Quanto à estrutura curricular sua

concepção não é muito diferente da

dos demais. ''Acredito que o curso

deva estar consolidado num rol de

conhecimentos básicos de engenharia

e computação e posteriormente co-

nhecimentos específicos da áreas

afins. Esta concepção tem permeado

todas as iniciativas de estruturação

dos cursos de engenharia da computa-

ção de que temos conhecimento. É
assim no ITA, no IME e na PUC-Rio.

Em função dos graus de automatiza-

ção acredito que o curso deva mesmo

sair do conjunto das duas áreas (elé-

trica e computação) e provavelmente.

das três (get. eptbsttici Re
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Falta política de segu

para a Unicamp,

diz a Cipa

“Na Unicamp não há política.

de segurança e, em função disto,

“também não há consciência neste

sentido. Desta forma as irregulari-

dades são inúmeras, desde a não

utilização de equipamentos de se-

gurança, até o lançamento irres-

ponsável de substâncias químicas e

radiativas na rede doméstica de es-

goto.” A afirmação é do presidente

da CIPA — Comissão Interna de

Prevenção de Acidentes, Manoel

Guilherme da Silva Mello, e consta

do documento encaminhado aos

membros do CONSU. (Ver

quadro.) ê

Os acidentes de trabalho com

funcionários chegam a números

considerados alarmantes. Em 85

foram registrados 430 acidentes,

somente entre os funcionários —

Anatomia quer

insalubridade
O ofício no 88/86 encami-

nhado à direção do Instituto

de Biologia pelo então coorde-

nador do Departamento de

Anatomia, professor Arman-

do Mancio de Camargo está

completando dois anos sem

resposta. A reivindicação de

pagamento de adicional de in-

salubridade aos docentes do

Departamento ainda não foi

atendida e sequer se sabe so-

bre algum estudo dela.

O atual coordenador,

professor Humberto Santo

Neto, diz que fora o caso da

insalubridade, os problemas

no seu Departamento não são

muitos e nem tão graves.

“Mas existem. Guardamos no

laboratório substâncias quími-

cas tóxicas cujas informações

sobre seu perigo só obtemos

pelo rótulo. Se temos uma ca-

pela para manuseio destas

substâncias é por que a execu-

tamos com auxílio de

alunos.”

O professor Humberto
acredita que seria necessário

um processo de conscientiza-

ção sobre qualidade de vida e

até mesmo sobre segurança

para que a cidade universitá-

ria se transformasse, por den-

tro, no que ela mostra ser por

fora. “Está faltando cons-

ciência do problema e, em

função disto, pouco ou quase

nada se faz para evitar que

eles se avolumem.””

&

professores e alunos envolvidos

não são incluídos nas estatísticas.

Já em 87 o número aumentou para

600 acidentes perfazendo uma mé-

dia aproximada de 2,5 ocorrências

por dia. “E não estamos conside-

rando o que não se registra, eviden-

temente — explica o presidente. Só

como exemplo temos na Unicamp

80% dos carpinteiros com proble-

mas de audição e até agora nenhu-

ma providência específica foi to-

mada, apesar dos alertas da

CIPA.”

Por outro lado o problema da

contaminação por substâncias quí-

micas e radiativas tem merecido

atenção muito especial. Manoel

Guilherme entende que o problema

rança

poluição ambiental, contaminação

e riscos. “Já encaminhamos pedido

à FEL para que fosse examinada a

água da lagoa onde ainda é lançado

o esgoto. A resposta foi que esta

análise só poderia ser realizada por

solicitação da reitoria. Até hoje não

foi solicitada”.

A preocupação com esta con-

taminação não se restringe a lagoa

segundo o presidente da Comissão,

ela se estende também à rede inter-

na, onde os fucionários do Estec-

Dgac descem esporadicamente pa-

ra limpeza. “E o pior é que este

trabalho é quase Sempre feito pelos

funcionários sem a menor preocu-

pação com equipamentos de prote-

ção. Não é difícil encontrar o pes-

soal na rede só de sandálias de bor-

racha. E este problema o emissor

que está sendo construído não vai

resolver.”

Manoel Guilherme gerante que

o objetivo da luta pela melhoria da

qualidade de vida na Cidade Uni-

versitária não pode e não deve ser

mal-interpretada. “Ninguém gosta

- de falar dos defeitos, mas é preciso

conhecê-los para poder corrigi-los.

Não estou querendo denegrir a

imagem da Unicamp, pelo contrá-

rio, estamos procurando fazer com

que ela seja cada vez melhor.”

Neste sentido o presidente da

CIPA diz estar agora investindo or-
ganização e realização da IV SI-

PAT — Semana Interna de Preven-

ção de Acidentes. “Estamos que-

rendo realizá-la no período de 24 a

28 de outubro.”
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é de Saúde Pública configurando a

Parasitologia:

Moluscos pelo esgoto

aos tanques de aguapés

O Departamento de Para-

sitologia, do Instituto de Bio-

logia, em agosto de 1985 cons-

tatou a presença de moluscos

cultivados em seus laborató-

rios em tanques de aguapés

localizados no campus. O fato

confirmou, à época, a preocu-

pação do professor Angelo Pi-

res do Prado e colocada em

-memorando (no 113/81) encami-

nhado à direção do Instituto

sobre o “perigo de contamina-

ção de nossos esgostos por

moluscos (Biomphalaria sp)”.

O professor Arício Xa-

vier Linhares lembra que a

presença dos moluscos nos

tanques de aguapés fora de-

tectada pelo Departamento de

Fisiologia Vegetal. “Assim

que fomos comunicados, de-

senvolvemos pesquisas na

área conjuntamente com a Su-

cen — Superintêndencia de

Controle de Endemias — e

confirmamos a presença dos

moluscos nos locais aponta-

dos pelo pessoal da Fisiologia

Vegetal.”

Arício Linhares era coor-

denador do Departamento de

Parasitologia e comunicou,

em memorando, à direção do

Instituto. ''O memo recebeu o

número DP.IB/90/85 e, após

explanar sobre os moluscos

encontrados nos tanques de

aguapés colocava que em vir-

tude dos atuais achados o De-

partamento reitera, com ur-

gência, providências qo senti-

do de tratamento especial do

nosso esgoto e gostaríamos

que esta perigosa situação epi-

demiológica fosse comunica-

da por escrito à Reitoria e ao

Estec.”"

Em agosto de 1986 o ofí-

cio DP-1B/22/86, também en-

caminhado pelo professor

Arício à direção do Instituto

dava conta da situação das sa-

las de manutenção de animais

para experimentos e dos labo-

ratórios. “O documento soli-

citava providências no sentido

de dotar as salas e laborató-

rios com sistema adequado de

exaustão e renovação de ar.

Solicita ainda a implementa-

ção de algumas medidas a lon-

go prazo visando sanar em de-

finitivo os problemas apon-

tados”.

Hoje, já não mais exer-

cendo a função de coordena-

dor, o professor lamenta que

nenhuma providência tenha

sido tomada. ““Tudo continua

aqui como antes. Não possui-

mos capelas para o manuseio

de substâncias químicas volá-

teis e sabidamente canceríge-

nas tipo xileno, benzeno etc.

Também não possuimos local

apropriado para armanezar

estas substâncias. Em suma,

nosso espaço físico não pos-

sui estrutura mínima para fun-

cionar com a segurança de-
vida”.

(” Cidade Universitária “Zeferino Vaz” 27 de ju-
nho de 1988 OF. CIRC. CIPA - No 071/88 Ao
Magnífico Reitor e Exmos. Srs. Membros do

Conselho Universitário Prezados Senhores:
A UNICAMP é hoje uma comunidade de

mais de 25.000 pessoas. Somos 10.000 funcio-

nários, 2.500 servidores docentes, 10.000 alu-
nos, além de outros serventuários, usuários e

pessoal em trânsito (vendedores, pacientes e
acompanhantes, empregados das cantinas e

das empreiteiras, visitantes, crianças das cre-
ches, etc.)

Segundo levantamentos realizados por esta
Comissão, ocorreram em 1986 cerca de 430
acidentes entre os funcionários. Em 87 este
número saltou para 600 acidentes. Vale lembrar
que estes acidentes são de médio e alto grau de
gravidade, aqueles que necessitaram de socorro
médico e que foram registrados como acidentes

de trabalho. Os números referem-se aos aciden-
tes nos laboratórios e oficinas com produtos

químicos, biológicos e máquinas. No HC e
CAISM, campeões dos acidentes com objetos
cortantes e perfurantes contaminados, quedas e

deslocamento de coluna. Na DGA-6 e pessoal
de Obras com acidentes mutilantes. Acidentes
de trânsito, de percurso, atropelamentos, etc.
Não estão incluídos nesta relação os pequenos

acidentes, os quase-acidentes e acidentes sem
vítimas. Também não estão incluídos acidentes
com docentes e alunos.

Não bastasse o número elevado de aciden-
tes com funcionários (cerca de 2,5 por dia de

trabalho), o Campus, em diversas áreas, ofere-
ce riscos ambientais de grau elevado ou, no
mínimo, preocupante.

É sabido que a Universidade não possui
sistema de esgotos e que, há quase 22 anos, joga

sistematicamente produtos radiativos, químicos
e biológicos contaminantes nas galerias que

desaguam na lagoa situada atrás do Centro de

Convenções.

A SANASA está implantando um emissá-

rio de esgotos, a ser concluído em outubro

próximo, o que teoricamente resolveria o pro-

blema. Alega, porém, não ter condições legais e

técnicas para receber e tratar os efluentes do

Campus em bruto, exigindo um tratamento pré-

vio. Não existem técnicas conhecidas para tra-

tamento de efluentes radiativos, a quantidade

de produtos químicos é suposta enorme e não se

sabe que tipo de microorganismos sobrevive em

tal caldo, provenientes das doenças tratadas no

HC, CAISM, CECOM, pesquisadas no IB,

FCM, Genética Médica etc. Nenhuma unidade

possui tratamento prévio, com excecução do

HC que, PORÉM, dispõe somente do tratamen-

Alerta da CIPA a

to eletrolítico para 80% de seus efluentes, e que
retém apenas o particulado sólido em suspen-

são na água, isto é, não faz a descontaminação

biológica da água. As legislações Estadual e

Municipal rezam que a SANASA deve tratar

somente o esgoto doméstico.

Mais do que um simples problema técnico,

de atribuição de responsabilidades entre a SA-

NASA e a alta direção da Universidade, isto

constitui-se num problema trabalhista, pois

funcionários do ESTEC e DGA-6 têm por dever

de ofício descer às tais galerias para reparos e
desentupimentos. Além disso, a água contami-

nada biológica, radiativa, e quimicamente ar-

mazenada na lagoa, embora diluída e ameniza-

da por decantação, flue para o ribeirão Anhu-

mas, que atravessa o distrito de Barão Geraldo

e deságua no rio Atibaia, afluente do Piracica-
ba. Assim, constitui-se um problema de Saúde

Pública e configura-se o de Poluição Ambiental,

Contaminação e Riscos. Gerados pela Universi-

dade e Centro de Pesquisas que pretende ser a

número um no País.

A mesma lagoa recebe ainda os efluentes

contaminados do Centro Infantil Boldrini e do

Centro Médico, entidades particulares localiza-
das fora do Campus.

Como um tratamento convencional prévio
seria muito caro (alguns US$ milhões), a CIPA

vem tentando obter soluções alternativas de tra-

tamento através da FEL — Faculdade de Enge-

nharia de Limeira — (OF.CIPA/053/88). E, na
impossibilidade de implantação de tais solu-

ções, ao menos a caracterização técnica dos
fatos, através de um laudo pericial de análise
das águas, para posterior equacionamento.

. Além desses, um outro problema grave,
senão o mais grave, é a falta de PLANEJA-
MENTO dentro da Universidade.

Nota-se uma ocupação indiscriminada dos

espaços no Campus. Os prédios, salvo raras

exceções, não são projetados para as finalida-

des a que se destinam. As raras exceções apre-
sentam erros de planejamento. Ex. o HC foi

projetado para ter ventilação forçada (ar condi-
cionado central) numa cidade que tem ambu-
iância de ventilação natural. Como o sistema é
caríssimo, não foi instalado e o HC tem hoje |

problemas de ventilação e temperatura. O inci-
nerador do HC, além de subdimensionado, está
instalado praticamente junto da UTI, sua cha-
miné é baixa, distribuindo generosamente o par-

ticulado sólido de combustão, aos fregúentado-
“res do hospital e demais áreas do Campus. A
FEA possui uma caldeira instalada entre os
prédios, junto de uma parede e com a chaminé

na altura de uma janela. A caldeira do Restau-
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"* Dejetos químicos e radioativos

são triados e incinerados,Até o final do ano disco Soé 
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sanea-mento da Unicamp deverá entrar em fun-cionameato. Em outubro de 1986, a Uni-versidade assinou convênio com a Sanasa

para o ribeirão Anhumas. No momento,se esgoto é jogado no lago do campus.
treta 

a si ão atual nãseja a ideal, o grande sro ged água Piressumido — 70 milhões de litros — possibilitauma diluição de tal monta nos dei tos que aPoluição do lago é mínima. Os dejetos quí-
micos e radioativos, por sua vez, segundo qprefeito do campus, prof. Renato AtílioJorge, são triados, armazenados e incinera-
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monta com sucesso cado, porto erp ÃO se mit
ogia, incinera dejetos da Universidade.
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No “Unicamp Notícias” o prefeito gu . Estágio atua ente intra o Enacom os dejetos químicos e radioativos. —Ncamento do esgoto da Unicamp no Prédio do Instituto de Estudo da Linguas
; “otão prontos. O emissário (tu- gem (IEL). O Projeto d
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esgoto doméstico várias

, Será um retrato do Brasil?

js conselheiros.
nte II é mais baixa que o prédio e no horário
almoço o refeitório é invadido por uma fu-

dios e outros específicos para unidades d
maior risco potencial.

aça irritante e mal cheirosa.

Dentro dos prédios existe também uma
upação indiscriminada do espaço disponível.
r exemplo, o prédio novo da DGRH rachou

m o excesso de peso do arquivo central, insta-
do no segundo pavimento. ;
A ocupação do espaço dentro dos labora-

rios também parece não ser racional. Estes,
"1 geral, encontram-se entulhados de mate-

is, servindo, muitas vezes, de almoxarifado,
ando deveriam ser somente local de trabalho.
ividades perigosas são realizadas em locais
adequados e próximos a áreas densamente

voadas.

Icentes, alunos e funcionários não têm, em
al, noções de segurança, não estão prepara-
e nem sabem o que fazer em caso de emer-
cia. Muitos sequer estão preparados tecni-
nte para fazer os trabalhos que realizam.

O SSTtem pessoal especializado em núme-
nsuficiente para atender às necessidades do
mpus, apesar de suas inúmeras reivindica-

A CIPA, por sua própria formação, não
õe, salvo raras exceções, de pessoal espe-

zado.
Encontra-se, dessa forma, a“Universidade
ue ao seu próprio despreparó, falta de

ejamento, falta de infraestrutura básica co-
esgotos, falta de consciência por parte de
ocupantes e com um alto índice de aciden-

or dia e por ano.

Sugestões da CIPA ao CONSU
1) Repensar globalmente a ocupação e des-

ação dos prédios existentes, com análise pré-
, por órgão competente, dos riscos.
| 2) Na construção de novos prédios, estes
ser planejados de acordo com as finalida-
a que se destinam.

3) Devem ser construídos almoxarifados
ta produtos químicos potencialmente perigo-
as várias unidades, desafogando o precá-
spaço dos laboratórios de ensino e pes-

4) Dotar o SST de um maior número de
cionários especialzados e dos recursos mate-

S necessários.

5) Apoiar o SST, para que este consiga
r, O quanto antes, uma Brigada de Incên-

| com funcionários voluntários, pelo menos
| unidades de maior risco.

6) Através do SST, CECOM e CEDRHU

entro de Desenvolvimento de Recursos Hu-
os, treinar os servidores do Campus em

7) Investir na IV — SIPAT — Semana

Interna de Prevenção de Acidentes no Traba-

lho, prevista para o período de 24 a 28 de

outubro de 1988, como forma de conscientiza-

ção dos servidores da necessidade e importân-

cia de prevenção de acidentes no trabalho. E a

forma mais barata e prática de conscientiza-

ção dos 12.500 servidores, se estes forem con-

venientemente estimulados a participarem

deste evento. Isto consiste basicamente em

dar apoio logístico e financeiro à CIPA na

realização da SIPAT. A CIPA dispõe de so-

mente Cz$ 14.000,00 para gastos com almoxa-

rifado, material de limpeza, correios, xerox e

gráfica este ano.

8) Obrigatoriedade aos diversos laborató-

“rios de ensino e pesquisa de neutralizarem os

diversos produtos químicos para formas inó-

cuas antes de serem lançados no esgoto co-

mum. Dar condições materiais para isso, e

possibilitar a orientação técnica pelo SST.

Igual obrigatoriedade para a esterilização

química ou autoclavagem dos degetos biológi-

cos e contaminantes líquidos.

Obrigatoriedade de armazenagem dos de-

getos radiativos. Estes somente poderão ser

lançados no esgoto com aprovação do SST e

CEB, participação da CIPA e ouvida a SA-

NASA

9) Incineração adequada dos degetos só-

lidos biológicos contaminantes e dos produtos

* químicos que não podem ser quimicamente

neutralizados, através de separação prévia

criteriosa conforme é feito no HC e no IQ.

10) Apoio à proposta do SST, sobre desti-

nação de uma área adequada para triagem e

armazenamento de resíduos químicos, radiati-

vos e biológicos contaminados que não pos-

sam ser incinerados ou neutralizados quimi-

camente. :

Os itens 8, 9 e 10 devem ser feitos sob

supervisão de pessoal especializado do SST,

CECOM, CEB, participação da CIPA e de

servidores das unidades envolvidas.

11) Análise da proposta, já efetuada pelo

SST, de implantação de uma “Política de

Segurança" para a UNICAMP.

Contando com a imprescindível com-

preensão deste Conselho, na implantação efe-

tiva de soluções para os problemas expostos,

subscrevo-me, mui atenciosamente.

Manoel Guilherme da Silva Mello

Presidente da CIPA )sos de CIPA, Prevenção e Combate a Incên-

En Bea Epa pem Spa RR PRNS

Ao alto o lixão da Unicamp onde

dejetos são incinerados;

Acima um garoto brinca próximo

ao fumigador da Biologia

( cercado por barbante e com cartaz de perigo

de vida xerocado ) para fastar curiosos.

ndas e congelados especiais
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É óbvia, para toda a população, a

ineficiência dos serviços de Saúde no

país. Independente do nível sócio-

econômico ou da atividade profissio-

nal, a verdade é que cada um se vira

como pode. Isto se deve ao fato de até

hoje não termos uma Política de Saú-

de digna deste nome, que orientasse o

desenvolvimento do setor tomando-

por base as necessidades de saúde e

os recursos para supri-las.

Até os anos 60, a ação do Estado

sempre se deu no sentido de combater

epidemias e endemias que interferis-

sem no processo produtivo ou na rela-

ção de trocas comerciais com outros

países. Esta atividade que, simplifica-

mente, podemos classificar de higie-

nista, mantinha praticamente inaltera-

da a estrutura de Saúde montada no

início do século para controlar doen-

ças do tipo febre amarela, malária,

“|tuberculose, hanseníase e varíola, dei-

referia à assistência à saúde de modo

geral.

Assim é que, a partir da década de

20, várias categorias profissionais que

contavam com melhor estrutura orga-

nizacional (sindicatos, associações

etc.) passaram a montar seus próprios

institutos de previdência, seguidos

imediatamente pelos serviços de saú-

de ligados a esses institutos. Têm ori-

gem aí a Caixa dos Ferroviários, de-

pois os IAPs (IAPI, IAPTEC, IAPC,

IAMSPE, IPESP etc), que posterior-

mente seriam unificados (1966) na for-

mação do INPS (INAMPS em 77).

" Ficaram fora da unificação os insti-

tutos de assistência médica e previ-

denciária dos funcionários públicos

estaduais, (entre eles IAMSPE e

IPESP) por serem de uma categoria

de muita influência política na época e

altamente corporativista.

Para quem não tinha acesso a médi-

cos e serviços particulares, e que não

pertencesse a uma das categorias or-

ganizadas, restavam as entidades fi-

antrópicas, como as Santas Casas,

por exemplo, que nunca chegaram a

dar conta da mínima parcela desses

desassistidos, em que pese o esforço

de muitas das entidades na época. Va-

le lembrar que até 1960, apenas 45%

da população era urbana, sendo que

na zona rural não havia praticamente

qualquer assistência à saúde, fora a

pulverização de casas e margens de

rios e lagoas com BHC!

Com o golpe de 1964, surge a políti-

custo, com base na modernização dos

setores produtivo e financeiro. O pro-

cesso de industrialização acelerado

pegava os serviços de saúde no con-

tra-pé, e a falta de assistência médica

ao trabalhador passava a ser um nó

que devia ser rapidamente desatado.

Não há indústria que funcione com os

trabalhadores doentes “encostados”

em casa. Alguém tinha que recolocá-

los ''em pé” frente às máquinas.

Surge então uma ação concreta do
Estado: unificar as caixas e institutos,

xando um grande vazio no que se”

ca de desenvolvimento a qualquer |

Jornal Adunicamp
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tralizando esses recursos e ... Bem,

aonde aplicar esse dinheirão? Duas

opções: 1) Criar uma rede própria de

ambulatórios e hospitais ou 2) Com-

prar esses serviços de terceiros, sub-

sidiando a construção de hospitais

particulares e conveniando serviços já

existentes. Como em muitas outras

áreas, aqui também a política “'revo-

lucionária”” foi a de privilegiar a ini-

ciativa privada com o dinheiro pú-

blico.

A expansão dos serviços de saúde

(quase que exclusivamente de ambu-

latórios e hospitais) se dá portanto de

duas formas: unificando os institutos

já existentes e contratando serviços

particulares. Obviamente o acesso a

esses serviços deixa de ser exclusivi-

dade de uma única categoria e passa a

ser um direito de todos os trabalhado-

res previdenciários do INPS. Isto, de

uma certa forma, nivela “por baixo”

os serviços, pois havia muito mais

trabalhadores sem qualquer assistên-

cia médica do que aqueles já integra-

dos a algum instituto. Por outro lado

tem o grande mérito de estender a

assistência (ou o direito a ela) àqueles

milhões de trabalhadores e seus fami-

liares.

Não foi só isso. Como nova área de

acumulação capitalista, a expansão da

assistência médica deu origem a um

novo mercado para os equipamentos

médicos sofisticados e com importa-

ção facilitada, a expansão da indústria

farmacêutica multinacional foi incen-

tivada, e o resultado é que temos: um

grande sistema privado de saúde, fi-

nanciado pelo Estado ineficaz para o

que se espera de um sistema de saúde,

desarticulado e, de uns tempos para

cá, pouco rentável inclusive. Ou seja,

falido no que a população esperava

dele (assistência) e falido na principal

razão de sua forma estrutural (gera-

ção de lucro).

Já desde sua criação, mas princi-

palmente à partir de meados dos anos

70, os setores progressistas ligados à

área da saúde vêm apontando essas .

distorções e a necessidade de se defi-

nir uma Política Nacional de Saúde,

res envolvidos (público, privado, fi-

lantrópico) em torno de diretrizes e

metas estabelecidas de forma unifica-

da. O sistema assim criado seria o que

se costumou chamar de Sistema Uni-

ficado de Saúde. A emergência desse

discurso coincide com a instalação de

uma grande crise financeira e de legi-

timidade do modelo assistencial, pas-

sando a ser uma opção a este modelo

dentro do próprio aparelho de Estado:

A evolução desse processo culmi-

nou com a instalação recente do Siste-

ma Unificado e Descentralizado de

Saúde (SUDS). O SUDS básicamente

pretende centralizar a elaboração de

uma Política Nacional de Saúde (esta-

belecendo as diretrizes gerais e as

prioridades de desenvolvimento do

sistema) ao mesmo tempo em que des-

centraliza os recursos, que passam a

ser gerenciados e executados nos ní-

veis estadual e municipal.

A Reorganização da assistência

médica prevista no SUDS passa pelos

seguintes pontos: ampliação da rede

básica (Centro de Saúde) como forma

de estender a cobertura; hierarquiza-

ção dos serviços segundo sua comple-

xidade, servindo os Centros de Saúde

como '*porta de entrada” para o siste-

ma, evitando assim a demanda desne-

cessária dos serviços mais sofistica-

dos; criação de mecanismos eficazes

de informação entre diversos níveis,

para que atuem de forma integrada.

O IAMSPE

O Instituto de Assistência Médica

do Servidor Público Estadual ([IAMS-

PE) origina-se, como foi dito, do mes-

mo processo dos outros institutos, na

época em que o funcionalismo público

era uma categoria bastante organizada

e com poder de barganha perante o

Estado. Por esse motivo, consegue

ficar fora da integração promovida

quando da criação do INPS, pois os

serviços que oferecia eram de quali-

dade bastante razoável, sendo que os

funcionários não aceitariam comparti-

lhá-los com os outros trabalhadores,

pela clara tendência ao “nivelamento

por baixo” implícita na integração.

Com o modelo de desenvolvimento

adotado após o golpe de 64, o funcio- “CEAMA: Rua Padre José Teixeira 91

seu salário arrochado e óbviamente|
não consegue mais financiar seu ser-| |

viço médico. A estrutura de assistên-

cia torna-se claramente insuficiente,

bastando dizer que o único hospital do

IAMSPE é o de São Paulo, inaugura-

do na década de 60.

O déficit assistencial é mais grave

ainda para o funcionário do interior,

que fica à mercê de convênios com

Santas Casas, hospitais e médicos

particulares, sujeitos a rompimentos e

descumprimentos frequentíssimos.

Passa a ficar nítido que, se o INAMPS

e o IAMSPE são igualmente ruins na

qualidade do atendimento, pelo me-

nos o previdenciário do INAMPS tem

muito mais oportunidade de atendi-

mento. Vale dizer que, já há dois

anos, a clientela no INAMPS foi uni-

versalizada, ou seja, mesmo os não

previdenciários podem ser atendidos

por sua rede. No entanto esta univer-

salização excluía outros previdenciá-|

rios de outros institutos, como nós

funcionários, o que só pôde ser corri-

gido agora, com o conveniamento do

IAMSPE junto ao SUDS.

Esta saída vai contra a intenção,

talvez, de uma maioria do funcionalis-

mo público estadual, que via na ex-

pansão do seu próprio serviço médico

a solução para os problemas assisten-

ciais. Tal alternativa baseia-se ainda

numa concepção corporativista da ca-

tegoria, que não aceita ter sido jogada

na vala comum dos trabalhadores do

país.

COMO FICAMOS

Em termos gerais, o funcionário

público estadual passa a ter acesso à

rede do INAMPS. Continua também

(não se sabe até quando) a ter exclusi-

vidade no atendimento dos CEAMAS

(ambulatórios do IAMSPE) e no Hos-

pital do Servidor Público (em refor-

mas). Além disso, por pouco tempo,

os convênios com hospitais e médicos

particulares serão mantidos.

A médio prazo, é claro que a inte-

gração será completada, com os CEA-

MAS e o Hospital dos Servidores

atendendo a clientela do INAMBS in-

clusive. Esta definição esbarra hoje

na reação que geraria no seio do fun-

cionalismo.

Por outro lado, temos desde já o

direito de sentarmos junto às outras

entidades que compõem o SUDS para

definir a política de assistência à saú-

de à nível Estadual e principalmente

Municipal. Precisamos fortalecer en-

tão a posição dos usuários (nós e a

população em geral) na definição de

uma política de saúde que contemple

as nossas necessidades.

RISE ER NE PR OS RE

P.S.: Maiores informações sobre a

integração do IAMSPE ao SUDS:

ADUNICAMP: ROBERTO TEI-

XEIRA

FRANCISCO PESSINE ..

FRANCISCO AOKI E

criar uma fonte de financiamentocens crAUSPassariapopanticulação dos getgrira nalismo aai perdendo sua força; tem - : Fone: (0192) 318466 — C/ Dr: Cecília.
] :
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Aposentadoria de docentes

A professora Sílvia Maria Manfredi, da FE, enviou à Diretoria

da ADUNICAMP uma carta cujo texto é abaixo reproduzido:

** — Proposta — Encaminhamento de um plebiscito a ser

realizado junto aos professores pelos respectivos representantes (em

cada unidade) no que se refere à questão da aposentadoria que será

decidida no 2o turno pela Constituinte. Dependendo do resultado, que

a ADUNICAMP organize formas e mecanismos de pressão junto aos

Constituintes.

— Razões — (1) — Acho que esta questão não foi muito

discutida e divulgada pela Associação dentro da Universidade (o

próprio plebiscito seria uma forma de mobilizar a opinião dos profes-

sores);

(2) — Não se têm informações concretas que o direito à

aposentadoria está garantido na legislação do funcionalismo estadual.

E mesmo que esteja, ninguém garante que o Quércia não a casse logo

em seguida se não passar na Constituição Federal;

(3) — Acho que se existem dúvidas quanto a validade da

medida para os professores da escola pública esta medida é massa-

crante para aqueles que trabalham nas escolas particulares e acho que

a ADUNICAMP não deveria negar apoio às entidades que represen-

tam os professores de escolas privadas;

(4) — Acho que o mecanismo de consulta às bases é um dos

mecanismos mais democráticos de que dispomos, considerando o

clima de desânimo e desmobilização que está imperando na Universi-

dade;

(5) — Por fim, considero que a ADUNICAMP deve dar

respaldo às decisões da categoria independentemente das posições
particulares dos membros de sua direção."

Profa. Sílvia Maria Manfredi

A ADUNICAMP Responde:

O assunto tratado pela colega foi apreciado em segundo turno

pela Assembléia Constituinte em 23/08. Foi aprovada a aposentadoria
com proventos integrais para os professores das escolas públicas, em
todos os níveis, aos 30 anos de serviço para os homens e aos 25 anos

para as mulheres. No entanto, em resposta à sua carta, a Diretoria da

ADUNICAMP achou por bem, naquela oportunidade, encaminhar à

colega os esclarecimentos que agora divulga também ao conjunto dos

docentes da UNICAMP.

Com relação à proposta de Plebiscito, ou consulta às bases,

apresentada na carta, a Diretoria considera dispensável neste momen-

to. A conquista da aposentadoria especial aos 25 e 30 anos para a

mulher e homem, respectivamente, que exercem a função de magisté-
rio é antiga, e foi concedida através de dispositivo constitucional.

Naquele momento não se procedeu a qualquer plebiscito para auferir

a procedência e justeza da reivindicação. Hoje, trata-se, portanto, de

pressionar os Constituintes nos Estados e em Brasília, para fazer

aprovar no 2o turno a emenda supressiva que retira a expressão “'1o e

2o Graus”, estendendo, assim, o benefício a todos os docentes.

Todos nós conhecemos as dificuldades para aprovação dessa

emenda, por dois motivos. Em primeiro lugar, pelo fato de que os

Constituintes desconhecem a realidade das condições de trabalho dos
professores da rede particular de ensino superior. Em segundo lugar,

por tratar-se realmente de um privilégio frente a outras profissões e

setores de trabalhadores que não conseguiram constituir-se como

força necessária para reivindicar e conquistar aposentadoria especial.

Vale a pena dizer que esta questão não é tranquilamente aceita

pelos docentes das Universidades Públicas, nem mesmo na UNI-

CAMP. Um plebiscito, sem uma ampla discussão e sem contextuali-

zar a reivindicação, talvez nos revelasse uma outra compreensão,

fortalecendo os setores contrários à concessão da aposentadoria

especial. A Diretoria da ADUNICAMP considera que este é um

direito já conquistado com muita luta e, frente a essa Constituinte que

tantos direitos quer anular, nossa única tarefa é manter as conquistas

obtidas. Por esse motivo, nos parece completamente desnecessário e

inoportuno o plebiscito. Nosso trabalho primordial é elevar o nível de

compreensão e consciência dos docentes, politizando essa questão de

maneira a ultrapassar o mero corporativismo e defesa de privilégios

para uma categoria.

A razão que nos moveu a assinar, em conjunto com A AN-

DES e outras 41 ADs de todo o país, um documento encaminhado a

todos os Constituintes em junho deste ano, não foi a mera defesa de

um privilégio, mas a convicção de que a luta por uma Universidade

Pública e Gratuita autônoma e democrática exige igualdade no trata-

mento dos docentes das redes pública e privada.

Outras formas de pressão também foram utilizadas, como

telegramas e contatos diretos com parlamentares em Brasília. Os

desdobramentos dessa questão estão sendo cuidadosamente acompa-

nhados pela Diretoria da ADSUNCIAMP, visando a defesa intransi-

gente dessa e de todas as conquistas sociais obtidas no 1o turno da

Constituinte. Temos estado em Plenárias Nacionais, em manifesta-

ções públicas, nas ruas, em contato direto com a ANDES e parlamen-

tares progressistas em Brasília, acompanhando as discussões. Acredi-

tamos que a defesa dessa conquista está aliada à defesa de conquistas

como direito à sindicalização, direito irrestrito de greve, liberdade e

autonomia sindical, 44 horas, livre organização partidária, reforma

-agrária, entre outras.

Como pode ser constatado, a ADUNICAMP, ao contrário do

- que supõe a colega, não tem negado apoio às entidades que represen-

“tam os professores da rede privada. Na verdade, tem ampliado esse

apoio não só a esta questão, como a todas as outras de interesse dos

docentes e de todo o povo brasileiro.

Para nós, o plebiscito não é, em si, o mecanismo mais demo-

crático de que dispomos, principalmente se considerarmos esse clima

de desânimo e desmobilização ao qual você se refere. Sem uma ampla

-discussão e a presença massiva às urnas, a história tem mostrado em

vários momentos e países, que o resultado pode ser catastrófico. O

momento exige respostas firmes e ágeis na defesa de nossos direitos,

tais como as implementadas pela ADUNICAMP.

Finalmente, gostaríamos de dizer que o último item não reflete

a realidade dos fatos. A Diretoria da ADUNICAMP tem certeza de

que suas decisões e suas ações têm se pautado sempre na vontade

expressa do conjunto dos docentes e não pelas posições individuais d:

seus membros, que são as mais amplas e divergentes possíveis. É
nosso princípio a defesa rápida, firme e intransigente dos direitos dos

professores, dos trabalhadores e do conjunto do povo brasileiro.

Conclamamos você e a todos os colegas docentes a juntarem-

se a nós nesta luta, participando unida das atividades, debates e

Assembléias da ADUNICAMP. Esta é a única força de que dispomos

para enfrentar o Governo do Estado, ó Governo Sarney e derrotarmos

as forças retrógadas e conservadoras de nosso país.

: Atenciosamente

—-— À Diretoria —

Por que
O reajuste mensal de

acordo com o índice do

custo de vida do DIEESE é

uma bandeira de luta tirada

no Congresso do Funcio-

nalismo, realizado em ju-

lho de 1987, mas que até a

presente data não foi possí-

vel ser atingida devido à

intransigência do Governo,

que sistematicamente tem

se recusado a negociar este

ponto, alegando sempre a

falta de recursos provoca-

dos pela '“*queda”” na arre-

IPC 515% -

reivindicar
cadação do ICM.

Os representantes do

funcionalismo (grupo dos

19) tem argumentado e de-

monstrado ao Governo,

durante as reuniões de ne-

gociação salarial que exis-

tem recursos, mas o Secre-

tário Goldman (negociador

oficial do Governo Quér-

cia) diz o contrário mas

não apresenta um relatório

completo da massa salarial

do Estado de São Paulo,

sobre o qual poderemos

URP 282%

um reajuste mensal
confrontar todos os dados.

Apresentaremos al-
guns elementos que tornam

a nossa argumentação mais

convicente:

1 — Segundo matéria pu-

blicada na Folha de São

Paulo a arrecadação do

ICM no Estado, neste pri-

meiro semestre teve um

aumento real de 2,9% se

comparado a igual período

do ano passado.

2 — A massa salarial do

Estado neste período au-

mentou no máximo em

150%, contra uma inflação

oficial no primeiro semes-

tre de 88 de 167,7%, o que

representa uma queda real

de 7,1% na folha de paga-

mento do Estado de São

Paulo.

3 — Como podemos obser-

var na tabela abaixo, o Go-

verno, trimestre a trimes-

tre, compromete menos o

ICM com os salários do

funcionários públicos (ver

última coluna da tabela).

o io AR = 29 O oO DS er pre SU Or DR

Jan/fev/mar 59,43 60% 45% 111,70 84** 75%

Abr/mai/jun 67,93 67,9% 60% 185,9 EE bi ; 72%

Jul/ago/set 82,0* 112%* ? 306,0* aee 70%

(*) Valores estimados (previsão)

(**) Valores estimados (sonegação de dados por parte do Governo)

4 — Observamos também

que a política salarial do

Governo é a de arrocho

dos salários, para cada vez

mais lhe sobrar dinheiro

para aplicar em projetos

que ““financie”” (divulgue)

a sua campanha à Presi-

dente da República.

Através de uma arit-

mética elementar, entende-

mos a tática do Governo

Quércia. Uma diminuição

na massa salarial da ordem

de 2%, que representa

atualmente um montante

de 1,46 bilhões de cruzados

mensais, é suficiente para

financiar a construção de

um memorial à América

Latina por mês.

COMPARAÇÃO ENTRE AS DUAS POLÍTICAS SALARIAIS

O gráfico apresenta o

salário real dos docentes

de janeiro a setembro de

1988, com duas simulações

uma com a política salarial

existente atualmente e ou-

tra supondo a aplicação da

URP a partir de fevereiro.

de 1988.

Comparando as cur-

vas de salários reais, do

gráfico, notamos que as

duas propostas são de arro-

cho salarial, mas a que o

governo vem aplicando é

mais cruel, pois o salário

médio real nesse período é

de 78 enquanto que se ti-

véssemos a URP aplicada

ao nossos salários, tería-

mos uma média de 90,6.

SALARIO REAL A FARTIR DE JANEIRO DE 1980

À SALARIO REAL - IPC

100)

90 N

N/A

78.

50.SALARIO REAL

N, O nc

À SALARIO REAL C/ URP

AAAA gde

X

/ N
poa

JAN/88 ABR.

POLÍTICA SALÁRIO No DE SALÁRIOS REAJ. NEC. EM

SALARIAL MÉDIO REAIS PERDIDOS 01/10 P/REPOR
REAL NO PERÍODO JAN / 88

DO GOV. QUÉRCIA 78,0 2 112%

C/ URP 90,6 0,85 19%

Temos clareza que a

URP não é a melhor forma

de reajuste mensal, mas no

momento é a que mais mo-

biliza o funcionalismo e

sensibiliza a opinião públi-

ca, e também temos certe-

za que o governo Quércia

conhece muito bem todos

esses gráficos e estudos e é

por esta razão que mantém

a todo custo essa política

salarial.

Por fim temos cons-

ciência de que para que-

brarmos a irredutibilidade

desse governo e reverter-

mos toda essa situação, so-

mente com um movimento

forte, organizado e longo.

Por isso, vamos à luta com-

panheiros!!!

ROUPA SUJA NÃO

-— Av. Prof. Atílio Martini, 192 - Próximo a Unicamp PABX = 39.2589 - 1:2 “110 «mv: cr!)

SE LAVA EM CASA

LAVA-SE NA LAVANDERIA S'QUIRINO

Também em Barão Geraldo com entrega e coleta domiciliar grátis

Planos de pagamento mensal e ótimos preços
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Tribuna livre
CORRENTE SINDICAL CLASSISTA:

A ESPERANÇA DE UNIFICAÇÃO DO MOVIMENTO SINDICAL
Discutir sobre os rumos do

movimento sindical no interior da

UNICAMP não é tarefa fácil.

Ausente por muito tempo dos de-

bates que são desenvolvidos na

Universidade, esse tema não

atrai a atenção da grande parte

dos docentes. No entanto, discu-

tir o movimento sindical hoje no

Brasil significa aprofundar nossa

compreensão sobre o futuro do

nosso país, sua independência e

soberania e o nosso papel nas

transformações sociais mais pro-

fundas necessárias para sua

emancipação política econômica

e social.

E de conhecimento de todos

os docentes que temos lidado, na

entidade, com dificuldades de

mobilização e organização em

nossas campanhas salariais. Na

maioria das vezes, isolados do

conjunto do funcionalismo, que

não encontra a força necessária

para organizar-se e mobilizar-se

unitariamente pelas suas reivindi-

cações econômicas e políticas.

Parte desses problemas tem suas

raízes do desânimo provocado

pelas consequentes derrotas a ní-

vel político e pela descrença ge-

neralizada nas saídas para a crise

que atravessamos. Para enfrentar

de maneira firme essa situação,

há necessidade de um movimento

sindical forte, unitário e combati-

vo que, aliado aos movimentos

populares, aos partidos e aos se-

tores progressistas e democráti-

cos, avance no sentido da organi-

zação dos trabalhaodres, tendo

Já estão votados em 2o turno,
| no Congresso Constituinte, todos
| os dispositivos referentes à Orga-

| | nização Social, em geral, e a Sin-
| | dical, em particular. Três itens
chamam a atenção, pois impli-
cam em uma reformulação de

|| nossa organização coletiva, num
: | prazo curto. São eles; - E

D Os sindicatos cipam,

necessariamente, de todas as ne-
Bociações salariais des

|| goria;

“4 I) Os funcionários públicos
|| têm a liberdade de
| | sindicatos;

em vista a conquista de sua

emancipação.

O movimento sindical hoje

está, no entanto, muito aquém

das necessidades e desafios que o

momento de grave crise econô-

mica, política e institucional exi-

ge. As centrais sindicais existen-

tes — CUT, CGT e USI — não

têm respondido aos desafios co-

locados de luta contra o arrocho,

o desemprego, contra o retroces-

so e o conservadorismo reinante

na Nova Constituição, contra a

entrega do país ao capital estran-

geiro e contra a submissão ao

FMI. Vejamos por que.

A CUT, dividida, leva em

seu interior verdadeira batalha

entre várias correntes, pela dire-

ção da Central, refletindo as con-

cepções paratidarizadas no movi-

mento sindical. A defesa do plu-

ralismo sindical, da Convenção

87 da OIT e sua crescente e pro-

funda partidarização constituem-

se verdadeiros entraves para a

construção de uma Central Sindi-

cal que contemple a pluralidade

de idéias que hoje caracteriza o

movimento real dos trabalhado-

res, uma central pluralista, ampla

e independente. magra
A CGT, a partir da greve

geral de Agosto de 87 e através

de Magri e Medeiros desenvolve

nefasta ação de representante

dos setores mais conservadores,

do patronato, da burguesia e do

imperialismo norte-americano.

Têm defendido, na Constituinte,

II) É livre o direito de gre-
ve, com exceção dos “setores es-

senciais””, que terão regulamen-
tação em lei ordinária.

Nesta situação, é colocada
para os professores universitá-

rios a tarefa de discutir e criar
seu(s) sindicato(s) no tempo mais

curto possível. Este artigo pre-
tende apenas descrever as for-
mas possíveis de estrutura des-

te(s) sindicato(s), para aprofun-
dá-las num próximo passo.

As variáveis de definição do

problema são quatro:

A-) Organização a nível esta-

CRIAR O SINDICATO
dual ou federal;

posições contrárias às reivindica-

ções e aos direitos sociais dos

trabalhadores. Articulam-se com

o grande capital monopolista, fi-

nanciados pelas centrais vincula-

das ao imperalismo norte-ameri-

cano.

A USI, entidade patronal li-

gada à Confederação do Comér-

cio, não tem maior significação

no quadro do movimento sindi-

cal. Surge, nesse quadro, a Cor-

rente Sindical Classista, formali-

zada na Plenária Nacional reali-

zada na UNICAMP em 09 de

Abril. Nessa Plenária, vários sin-

dicatos representativos dos seto-

res mais combativos do movi-

mento sindical, que se aglutina-

vam em torno da CGT, rompe-

ram com a Direção Nacional da

Central, criando um novo espaço

de luta para a construção de um

movimento sindical independen-

te, classista, unitário e de luta.

Sem constituir-se uma nova Cen-

tral, a Corrente Sindical Classista

é uma corrente de idéias que de-

fende intransigentemente o sindi-

calismo de luta e unitário, aberto

a todas as forças progressistas do

sindicalismo nacional, na cons-

trução de uma Central Única sem
os exclusivismos, partidarismo e

conciliação de classe e que unifi-

que os trabalhadores em torno de

suas aspirações e na luta pela sua

emancipação.

- Somente um movimento sin-

dical forte, unitário, classista e de
luta pode cumprir a importante

B-) Conter apenas os profes-

sores ou juntar com os funcioná-

rios;

C-) Conter apenas o setor

público ou juntar com o setor

particular;

D-) Conter apenas o 3o grau

ou juntar com 1o e 2o graus.
É evidente que o(s) sindica-

to(s) não serão criados do nada.

Já existe na prática uma série de
entidades que têm cumprido o
papel sindical. Entretanto, é ne-

cessário que seja formalizada a

criação deste instrumento de de-

tarefa de demonstrar, da forma

mais vigorosa possível, o protes-

to contra a grave situação que

vivemos, contra o Governo en-

treguista e reacionário de Sarney,
contra o arrocho e pela indepen-

dência e soberania nacional.

A ADUNICAMP, que histo-

ricamente tem apoiado todas as

inciativas que visam ao avanço

da organização dos docentes e da

luta dos trabalhadores, está

acompanhando com carinho esta
nova situação no movimento sin-

dical. Acredito que hoje, a aspi-

ração maior do conjunto dos do-

centes, assim como de todos os

trabalhadores deste país, é a uni-

dade, a existência da pluralidade

de idéias, a defesa intransigente

de nossos direitos acima dos inte-

resses partidários, a defesa de

um sindicalismo que lute efetiva-

mente para unificar as lutas, ja-

mais para dividir.

A Corrente Sindical Classis-

ta é hoje a esperança de concreti-

zação dessas idéias.

Tenho a certeza de que, coe-

rentes com o programa pelo qual

esta Diretoria foi eleita, o movi-

mento docente da UNICAMP

compreenderá que a nossa unida-

de em conjunto com a luta de

todos os trabalhadores é a condi-

ção para a conquista de um Brasil

verdadeiramente democrático e

soberano, no caminho do socia-

lismo.
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fesa de nossos interesses. E a
forma de construção é polêmica
desde já, pois existem correntes

defendendo praticamente todas

as alternativas apresentadas. Só
a participação da grande maioria
dos docentes poderá fazer qual-
quer delas majoritária.

Uma coisa é certa: não serão.
mais as Reitorias que negociarão
nossos salários. A responsabili- | |

' dade será nossa.
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